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arney teme um complô internacional -

FLAMARION MOSSRI 

O presidente José Sarney acredi
ta na existência de um movimento, 
no Brasil e no Exterior, destinado a 
desestabilizar o seu governo de tran
sição, com consequências imprevisí
veis. Em conversas informais com 
constituintes de diversos partidos 
nos últimos dias, o presidente da Re
pública manifestou também apreen
são com o quadro sócio-econômico 
do Pais e a renegociação da divida 
externa, sem contar a preocupação 
em "definir logo a duração de seu 
mandato. 

,Um dos interlocutores do presi
dente acha que, se as forças de direi
ta e da extrema esquerda, "com o 
respaldo de alguns órgãos de comu
nicação", tiverem êxito na escalada 
anta-Sarney, não haverá no Brasil 
um governo democrático, ou de cu
nho socialista: "Teríamos um regime 
à la Pinochet". 

Sarney tem estranhado as posi
ções de setores importantes da socie
dade que, além de não manifestar 
apoio ou pelo menos compreensão à 
sua;decisão da moratória, insistem 
em "duras criticas a tudo que está 
fazendo ou pretende fazer. 

Dentro do mesmo quadro de 
apreensões, tem sido notada, na 
Constituinte, a atuação de Carlos 
Sant'Anna e Prisco Viana, cada vez 
mais preocupados em avaliar, em di
ferentes bancadas, o peso do apoio 
polítlcorparlamentar ao presidente 
Sarney. 

Prisco Viana, ex-líder do PDS, é 
amigo pessoal do presidente há mui
tos anos. E um dos políticos de maior 
acesso ao Planalto, Alvorada e São 
José do Pericuma. SanfAnna, ex-
ministro da Saúde, foi escolhido pes
soalmente pelo presidente para líder 
formal do governo na Câmara e líder 
informal na Constituinte. 

Paralelamente aos esforços que 
os dois representantes da Bahia de
senvolveram a favor do acordo paraa 
aprovação do regimento interno da 
Constituinte, eles estão conversando 

muito, dentro e fora do Congresso. 
Não falam apenas da duração do 
mandato presidencial. Falam, princi
palmente, da necessidade de apoio 
firme a Sarney, nesta fase de grandes 
dificuldades internas e externas. 

A atuação de Carlos SanfAnna e 
de Prisco Viana, de um lado, e dos 
líderes do PFL, de outro, tem provo
cado problemas no PMDB. O líder 
Luiz Henrique, por exemplo, já se 
queixou ao presidente de que ele não 
deveria se orientar sobre questões 
políticas e da Constituinte somente 
com o líder do governo e com o PFL. 
"O senhor é do PMDB e o PMDB 
apoia o seu governo", disse-lhe Luiz 
Henrique. 

Quem também está se preocu
pando com a "apreensão" de Sarney 
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em ver definida, desde logo, a dura
ção do seu mandato é Ulysses Gui
marães. "A fixação do mandato pre
sidencial não é problema pessoal. E 
problema estrutural", disse ontem o 
presidente do PMDB, da Câmara e 
da Assembleia Constituinte. 

Nos últimos dias, em conversas 
em seu gabinete e em sua residência 
oficial, Ulysses tem dito, com insis
tência, que Sarney não deveria ficar 
solicitando a diferentes lideres a de
finição, a curto prazo, do seu tempo 
de governo. Para o presidente do 
PMDB, o problema da duração do 
mandato de Sarney e dos próximos 
presidentes será examinado e defini
do no tempo oportuno. 

"Primeiro, temos de colocar em 
funcionamento as comissões e sub
comissões da Constituinte. Esta é a 

prioridade", disse ele. Ulysses Gui
marães informou que a questão do 
mandato será de competência da co
missão específica da Constituinte — 
a de Organização dos Poderes e Sis
tema de Governo, e da subcomissão 
do Poder Executivo. 

Estes órgãos deverão, também, 
estabelecer — para posterior decisão 
do plenário da Constituinte — se o 
regime será presidencialista ou par
lamentarista. "O tempo não perdoa o 
que se faz sem ele", costuma dizer o 
presidente do PMDB. Na sua opi
nião, a duração do mandato de Sar
ney não deve ser resolvida com aço
damento. 

O presidente do PMDB admitiu 
que, oportunamente, o PMDB deve
rá discutir o problema e, firmada a 
posição do partido, haveria entendi
mentos com o PFL e com outras 
agremiações que apoiam o governo 
Sarney. 

A exemplo dos senadores José 
Richa (PR) e Mário Covas (SP) — 
com os quais não vem mantendo as 
melhores relações —, Ulysses Guima
rães não condiciona a negociação da 
divida externa à decisão do tempo de 
mandato do presidente Sarney. Co
vas e Richa entendem que na ques
tão da dívida externa as negociações 
são de país para país e não de pes
soas para pessoas. 

Da mesma forma que os dois in
fluentes senadores, muitos outros 
constituintes do PMDB estão estra
nhando a "apreensão" de Sarney pa
ra uma solução a curto prazo sobre a 
duração de seu mandato. 

Muitos constituintes são de opi
nião de que há um problema prelimi
nar a resolver — se o País continuará 
com o sistema presidencialista ou se 
será adotado o parlamentarismo. Há 
no PDS proposta dos deputados Cé
sar Cais Neto (CE) e Cunha Bueno 
(SP) para a definição do regime de 
governo, antes do exame a duração 
do mandato presidencial. Está é, 
também, a opinião do senador Mário 
Covas. 

Braslia — Ag. Estado 

E quer parlamentarismo misto 
BRASÍLIA 

AGENCIA ESTADO 

O. presidente José Sarney consi
dera que o sistema parlamentarista 
misto, no qual o Parlamento não es
tar!» passível de dissolução, pode ser 
uma solução para o Brasil, segundo 
revelou ontem um de seus auxiliares 
mais próximos. Parlamentarista por 
convicção, o presidente, de acordo 
com o assessor, prefere o sistema in
glês, mas reconhece que, na realida
de, o regime puro, que pressupõe a 
dissolução, não seria possível no 
País. 

•Xá existem estudos de juristas, 
com os quais Sarney concorda, pre
vendo um sistema misto para o Bra
sil. Se eíetivado, o presidente da Re
pública ficaria com poderes para no
mear alguns ministros, como os che

fes dos Gabinetes Civil e Militar e o 
procurador-geral da República. O 
Parlamento, por sua vez, teria a prer
rogativa de, através de "moção de 
confiança", mudar ministros. A indi
cação do primeiro-ministro, segundo 
os estudos que têm a simpatia do 
presidente Sarney, ficaria como che
fe de Estado, enquanto o Parlamento 
teria o direito de rejeitar dois nomes 
escolhidos para ocupar o cargo. O 
terceiro nome não poderia ser rejei
tado. 

Os ministros, ainda de acordo 
com os estudos em andamento, tam
bém podem tomar a iniciativa de di-
rigir-se ao Parlamento, independen
te de convocação, para defender po
sições do governo. O presidente Sar
ney está interessado nas análises de
senvolvidas pelos juristas e sua opi
nião final vai depender da conclusão 

de vários debates e de contatos com 
a classe política. 

O assessor presidencial assegu
rou que o parlamentarismo integra o 
centro de preocupações de Sarney, 
mas ele também está interessado se
riamente com a definição da futura 
ordem económica e social do País. A 
duração do mandato presidencial 
não pode ser examinada desvincula
da desses dois aspectos. Isto é, para o 
presidente Sarney, governar cinco ou 
seis anos só passará a ser um tema 
importante depois que ele tomar co
nhecimento das condições em que 
permanecerá no poder, assim que 
promulgada a futura Constituição. 
Ao mesmo tempo, a definição do sis
tema de governo também está condi 
cionada à duração do mandato presi
dencial, com posições em favor de 
cinco e seis anos. 

Muitas cadeiras vazias Constituinte. Depois do Carnaval, 
Alencar Monteiro,.* 

agora o recesso das posses 

Senador não negocia o mandato 
"•••* 

BRASÍLIA 
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A transição para o regime demo
crático só será concretizada com a 
eleição direta do presidente da Re
pública depois da promulgação da 
nova Constituição, segundo o sena
dor Rui Bacelar (PMDB-BA), autor 
do projeto que convoca eleições para 
120 dias após o término dos traba
lhos da Constituinte. Em sua opi
nião, a eventual aceitação da redu
ção do mandato do presidente Sar
ney para cinco anos significa uma 
tentativa de apaziguar o ânimo dos 
constituintes em torno da questão. 

Seria o caso de o presidente ce
der um ano para que a Constituinte 

vés da realização de eleições diretas, 
observou o senador, para quem o 
mandato presidencial não deve ser 
negociado e as eleições diretas reali
zadas logo. "A população brasileira 
não vota há 27 anos para a Presidên
cia da República e uma transição de
mocrática que implica seis anos para 
um mandato conquistado indireta-
mente não pode ser aceita depois da 
promulgação da nova Constituição", 
afirmou o senador. 

Para o senador Mário Covas 
(PMDB-SP), o mandato do presiden
te Sarney não deve ser discutido ago
ra, quando não se debateu sequer a 
futura forma de governo, mas se o 
tema se tornar inevitável não há ra-

nâo lhe tire os quatro restantes, atra- I zão para fugir dele. Covas é favorável 

a quatro anos de mandato e não vê 
maior importância na afirmação do 
consultor-geral da República, Saulo :, 
Ramos, de que Sarney aceitaria a I 
redução de seu mandato para cinco '* 
anos, frisando que no partido exis- I 
tem correntes que defendem dura- \ 
ção diversa para o mandato presi- 1 
dencial. 

Apesar de o senador Mário Covas 1 
não acreditar que haja no PMDB 
maioria favorável à realização de • 
eleições diretas para a Presidência . 
da República depois de promulgada . 
a nova Constituição, o deputado *, 
Maurílio Ferreira Lima (PMDB-PE) *• 
disse ontem, da tribuna da Consti- ' 
tuinte, que sua "convicção é de que 
teremos eleições diretas para presi- «{ 
dente da República em 1988". 

A Constituinte tem 200 
dias para redigir Carta 

A partir da instalação 
das oito comissões cons
titucionais temáticas e 
de Sistematização, o que 
deverá ocorrer dentro de 
duas semanas, a Assem
bleia Nacional Consti
tuinte terá cerca de du
zentos dias de trabalho, 
o que dá seis meses e 20 
dias, até a promulgação 
da nova Constituição. 

A previsão e levanta
mento foram feitos pelo 
ex-deputado João Gil
berto, diretor do Centro 
de Estudose Acompa
nhamento da Constituin
te daUniversidade de 
Brasília. Segundo esse 
estudo, os duzentos dias 
estão compreendidos 
apenas nos prazos pre
vistos no regimento, não 
contando, portanto, o 
tempo de discussão e vo-
t a ç ã o do projeto de 
Constituição em dois 
turnos, quando cada um 
dos 559 constituintes po
derá usar da palavra por 
20 minutos e o relator de 
cada emenda por mais 30 
minutos, o que torna imprevisível 
qualquer avaliação de tempo. 

Dessa forma, segundo prevê 
João Gilberto, esses duzentos dias 
serão ampliados por, no mínimo, 
trinta dias mais, sendo impossível a 
promulgação da nova Constituição 
na data que o governo e a Aliança 
Democrática queriam: 7 de setem-
breo. A data mais provável, segundo 
previsão do próprio relator do regi
mento interno e líder do PMDB no 
Senado, Fernando Henrique Cardo
so, é 15 de novembro deste ano. 

Pelo fluxograma da Assembleia 
Nacional Constituinte, os prazos co
meçam a vigir a partir da instalação 
das comissões temáticas, 48 horas 
depois da eleição da Mesa. É o se
guinte o estudo de João Gilberto: 

Comissões temáticas — organi
zação, pareceres das subcomissões, 
em 40 dias; e pareceres das comis
sões: 60 dias; Comissão de Sistemati
zação: 30 dias; publicação e distri
buição do projeto: 24 horas; discus
são em plenário, com 30 dias para a 
apresentação de emendas: 40 dias; 
elaboração de parecer sobre as 
emendas pela Comissão de Sistema
tização: 25 dias; primeira votação: 
sem previsão de tempo; redação para 
2o turno de discussão e votação, pela 
Comissão de Sistematização: dez 
dias; publicação: dois dias; 2° turno 
de discussão em plenário (apresenta
ção de emendas supressivas ou de 
redação): 15 dias; elaboração de pa-

Alencar Monteiro 

Antes das comissões, Bueno quer definição sobre o regime 

recer sobre as novas emendas pela 
Comissão de Sistematização: dez 
dias; segunda votação: sem previsão 
de tempo; redação pela Comissão de 
Sistematização: cinco dias; publica
ção e inclusão da ordem do dia: um 
dia; elaboração de parecer da Comis-
sào de Sistematização, se houver 
emenda de redação: dois dias; e vota
ção da redação final e promulgação: 
sem previsão de tempo. 

Além de três oportunidades em 
que não há previsão de tempo, o es
tudo de João Gilberto não prevê 
tempo para uma possível convoca
ção de plebiscito para referendo à 
Constituição, antes da promulgação, 
o que significa mais tempo ainda de 
trabalhos para a Constituinte. 

Na votação dos destaques, algu
mas alterações foram introduzidas 
no parecer do líder do PMDB no Se
nado, Fernando Henrique Cardoso. 

Uma emenda do deputado Ro
berto D'Avila (PDT-RJ), aprovada 
em destaque, pretende impedir a 
atuação dos grupos de lobby na 
Constituinte. Outro destaque am
pliou as imunidades parlamentares, 
e outro, do deputado Adhemar de 
Barros Filho (PDT-SP) exige que o 
presidente da Constituinte zele pela 
imagem e dignidade dos consti
tuintes. 

A mais importante das emendas 
destacadas, ainda no começo da noi
te de terça-feira, foi a de Maurílio 

Ferreira Lima (PMDB-PE), que che
gou ao plenário já negociada. Ela li
mita a soberania da Constituinte, ga-
rantindo-lhe o direito de defesa con
tra ameaças ou constrangimentos 
externos, mas veta a possibilidade 
de iniciativas da Constituinte para 
alterar a Constituição em vigor, im
pedindo, por exemplo, qualquer ma
nobra para alterar a duração do 
mandato do presidente José Sarney. 

Surgiu ontem mais um candida
to ao cargo de relator da Comissão 
de Sistematização: o ex-líder do 
PDS, hoje no PMDB, deputado Pris
co Viana (BA) — segundo informa
ções do deputado Miro Teixeira 
(PMDB-RJ) —, juntando-se aos já 
declarados candidatos Pimenta da 
Veiga, Fernando Henrique Cardoso, 
Bernardo Cabral e Nelson Jobim. 

Fernando Henrique Cardoso pro
meteu para segunda-feira a apresen
tação da redação final do regimento 
interno, com as alterações promovi
das pelos destaques aprovados ou 
pelos ajustes de lideranças antes da 
votação. Ele espera que terça ou 
quarta-feira a redação final seja vo
tada em plenário, para entrar em vi
gor, substituindo as normas provisó
rias. Depois disso, acontecerá a elei
ção do restante da Mesa da Consti
tuinte (dois vice-presldentes, três se
cretários e três suplentes) e em 48. 
horas a instalação das oito comis
sões temáticas e da Comissão de Sis
tematização. 
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É a vez do 64recesso da posse" 
BRASÍLIA 

AGÊNCIA ESTADO 

"A democracia é o regime da li
berdade, mas também da ordem." 
Com este argumento, o deputado Ib-
sen Pinheiro, em nome da liderança 
do PMDB, rebateu ontem, na sessão 
da Constituinte, os protestos de vá
rios parlamentares contra "a cres
cente intervenção dos militares na 
vida do País". Depois do esforço da 
véspera, para a votação do regimen
to interno, muitos constituintes via

jaram para seus Estados, no "recesso 
da posse" (dos governadores). Foi pe
queno o movimento em plenário, on
de o número máximo de constituin
tes reunidos num só momento não 
passou de 80. 

O deputado Cunha Bueno (PDS-
SP), defensor da monarquia parla
mentarista, sugeriu que, antes do iní
cio do trabalho das comissões, a 
Constituinte tome uma decisão so
bre a forma de governo a ser adotada 
no Brasil: presidencialismo ou parla
mentarismo. Em sua opinião, se não 

houver essa definição preliminar, 
"pode ocorrer que parte dos traba
lhos seja prejudicada". 

Sobre a intervenção nas refina
rias de petróleo, o deputado Ibsen 
Pinheiro ressaltou que "não houve 
sequer uma prisão". Hermes Zanetti 
(PMDB-RS) disse que a Constituinte 
nada pôde fazer diante da ação mili
tar, e isso evidencia que ela não dis
põe de soberania, "tendo capitulado 
ao poder Executivo". O deputado ad
vertiu, em seguida, que, "amanhã, 
também a Assembleia Constituinte 
poderá estar cercada". 
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